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Resumo: O racismo religioso é uma metástase do racismo, ambos operam em múltiplas camadas na sociedade brasileira, promovendo desigualdades, apagamento e subalternização de sujeitos (Nascimento, 1978; Teodoro,1996; Carneiro,2005), os quais, pela ação/omissão estatal e societária, não gozam como protagonistas e legítimos proprietários de uma cidadania plena e emancipadora (Adorno, 2010). Contudo, como fruto de lutas sociais históricas e de forma estratégica e contraditória no estado-capital (Mészáros, 2011), o governo federal, de forma incipiente, desenvolve algumas políticas públicas de enfretamento à desigualdade sociorracial. Nesse sentido, em 2023, foi instituído o Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único de Assistência Social (Procad-Suas), com o objetivo de identificar as famílias em situação de vulnerabilidade, ou as que estão fora do CadÚnico, principalmente famílias pertences a grupos prioritários e tradicionais. Dessa forma, a Fundação Papa João XXIII (Funpapa) planejou e implementou ações socioassistenciais diversas, especialmente a busca ativa de comunidades tradicionais de terreiro.
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Abstract: Religious racism is a metastasis of racism, both of which operate in multiple layers in Brazilian society, promoting inequalities, erasure and subordination of subjects (Nascimento, 1978; Teodoro, 1996; Carneiro, 2005), who, due to state and societal action/omission, do not enjoy as protagonists and legitimate owners of full and emancipatory citizenship (Adorno, 2010). However, as a result of historical social struggles and in a strategic and contradictory way in the state-capital (Mészáros, 2011), the federal government, in an incipient way, develops some public policies to confront socio-racial inequality. In this sense, in 2023, the Program to Strengthen the Single Registry in the Unified Social Assistance System (Procad-Suas) was established, with the objective of identifying families in vulnerable situations, or those that are not included in CadÚnico, especially families belonging to priority and traditional groups. In this way, the Papa João XXIII Foundation (Funpapa) planned and implemented various social assistance actions, especially the active search for traditional terreiro communities.
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1. INTRODUÇÃO

O racismo religioso é uma metástase do racismo, ambos operam em múltiplas camadas na sociedade brasileira, promovendo desigualdades, apagamento e subalternização de sujeitos (Nascimento, 1978; Teodoro,1996; Carneiro,2005), os quais, pela ação/omissão estatal e societária, não gozam como protagonistas e legítimos proprietários de uma cidadania plena e emancipadora (Adorno, 2010). Contudo, como fruto de lutas sociais históricas e de forma estratégica e contraditória no estado-capital (Mészáros, 2011), o governo federal, de forma incipiente, desenvolve algumas políticas públicas de enfretamento à desigualdade sociorracial. 
Nesse sentido, em 2023, foi instituído o Programa de Fortalecimento do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) no Sistema Único de Assistência Social (Procad-Suas), tendo como objetivo a identificação de famílias em situação de vulnerabilidade com cadastros apresentando distorções de informações, ou as que estão fora do CadÚnico, principalmente famílias pertences a grupos prioritários e tradicionais. Dessa forma, a Prefeitura Municipal de Belém, por meio da Fundação Papa João XXIII (Funpapa), órgão gestor da Política Municipal de Assistência Social de Belém/ Pará, planejou e implementou ações socioassistenciais diversas, especialmente a busca ativa de comunidades tradicionais de terreiro.
De acordo com Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), o CadÚnico é o principal instrumento do Estado brasileiro para a seleção e a inclusão de famílias de baixa renda em programas sociais federais, estaduais e municipais, pois oferece uma visão abrangente da parcela mais vulnerável da população brasileira (Brasil, 2024), conforme seus objetivos, possibilita a identificação e construção de diagnósticos acerca dos povos, etnias e costumes dos grupos populacionais tradicionais e específicos – GPTE (Brasil, 2014). O CadÚnico alcançou, em junho de 2021, o total de 3.197.671 famílias identificadas como pertencentes a Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos (GPTE), o que representa 10,5% do total de famílias cadastradas no Brasil. (Brasil, 2023).
No município de Belém – Pa, verificou-se a ausência de informações relacionadas as comunidades de terreiros, Neste sentido, construiu-se estratégias para a construção de um diagnóstico, bem como a inserção no Cadastro Único. Assim, esse trabalho objetiva apresentar a experiência vivenciada naquele território e os dados preliminares das comunidades. Para a construção deste trabalho realizou-se uma revisão bibliográfica e documental e a sistematização dos dados do cadastro único. Dividiu-se o trabalho nos seguintes itens: a introdução, o segundo que trata das comunidades de terreiro no país, em seguida apresenta-se os resultados do trabalho realizado no âmbito da Política de Assistência Social no município de Belém - Pa, e as conclusões.  

2. CONHECENDO AS COMUNIDADES DE TERREIRO: BREVE ANÁLISE 
O Decreto Federal Nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais - GPTE, e, em seu artigo 3º, traz o conceito de Povos e Comunidade Tradicionais e Territórios Tradicionais, os quais são:

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (Brasil, 2007, p. 01).
Para efeitos analíticos, o governo federal agrega os GPTE em categorias, a saber: “Origem étnica”, congregando: 1) famílias indígenas; 2) famílias quilombolas; 3) famílias ciganas; 4) famílias pertencentes a comunidades de terreiro. (Brasil, 2007) Esses grupos de origem étnica dizem respeito ao conjunto de famílias com autodeterminação de pertencimento a um grupo social que apresenta organização territorial, política, linguística, sociocultural, econômica e/ou histórica própria. São definidos, de forma geral, pelos costumes, tradições e modos de viver comunitários singulares que possuem e que são transmitidos de geração em geração, o que os diferencia dos demais grupos. Assim, são grupos que compartilham valores e práticas culturais herdados de povos com estratégias e modos particulares de sobrevivência e reprodução ancestrais (Brasil, 2023). 
Povos de terreiro são o conjunto de populações, em sua maioria de origem afro-brasileira, que está ligado às comunidades religiosas de matrizes africanas e de terreiro por vínculos de parentescos ou iniciáticos (Brasil, 2009). Definem-se em razão do pertencimento, uma vez que se estruturam em torno de organizações sociais religiosas de intensa forma de sociabilidade coletiva. Religiões de matrizes africanas são os conjuntos de práticas religiosas que se originaram através das populações negras africanas escravizadas no Brasil (Brasil, 2023). Os terreiros são locais sagrados de culto e estão presentes em todo o Brasil. Esses territórios tradicionais mantêm intensa relação com a comunidade de seu entorno, são espaços que tem um enorme potencial na promoção da saúde, educação, cultura, e segurança alimentar (Brasil, 2013). A oralidade é um princípio civilizatório destes povos. É através da oralidade que estes povos transmitem sua tradição e ancestralidade (BRASIL, 2016). Entre as religiões afro-brasileiras, citam-se: Candomblé, Umbanda, Quimbanda, Batuque, Jurema Sagrada, Catimbó e Tambor de Mina, dentre outras. 
Destaca-se que no Brasil, o processo de colonização expropriou modos de vidas das populações tradicionais, segundo Aquino (2023, p.8), o que se convencionou chamar de intolerância religiosa fez parte estruturante de todo processo de colonização do Brasil, deixando marcas nos âmbitos cultural e político-estatal até contemporaneamente. Assim, verifica-se a presença ininterrupta de perseguição às religiões de matriz africana em nossa história, com alterações que dizem respeito aos atores que a perpetraram (ora colonizadores, ora agentes do estado, ora líderes religiosos) e aos argumentos que baseavam/baseiam suas ações

Segundo o Diagnostico Socioterritorial do município (Belém, 2015), há forte presença de religiões afro-brasileiras na capital paraense. Dentre aquelas com maior destaque, no município, estão o Tambor de Mina ou Mina Nagô, Umbanda e Candomblé. A RM de Porto Alegre aparece com o maior número de casas de terreiro (1342), seguida pela RM de Recife (1261). A RM de Belém
 encontra-se em terceiro lugar, com 1.089 casas ativas. Ressalta-se que em cada terreiro pode ser praticada mais de uma tradição religiosa. Destaca-se também no Quadro nº 01 as manifestações religiosas afro-brasileiras e afro-indígenas na RM de Belém.

Quadro nº 01 – Manifestações religiosas afro-brasileiras e afro-indígenas na Região Metropolitana de Belém - 2010

	DENOMINAÇÃO
	CASAS PRATICANTES (FREQ.)
	POSIÇÃO

	Umbanda
	533
	1º

	Tambor de Mina
	523
	2º

	Pena e Maracá
	402
	3º

	Candomblé
	190
	4º

	Nagô
	61
	5º

	Mina de caboclo
	42
	6º

	Pajelança
	10
	7º


                   Fonte: Filmes de Quintal/MDS, 2010.

            Elaboração: Vigilância Socioassistencial /FUNPAPA, 2015.

Na RM de Belém, a denominação religiosa Umbanda apresenta maior frequência de casas, nas quais é praticada. Na segunda colocação aparece o Tambor de Mina. As manifestações Pena e Maracá e Candomblé ocupam a terceira e quarta posição, respectivamente. Dados da Associação Filmes de Quintal
, obtidos por meio de pesquisa de campo, realizada em 2010, indicam, especificamente para o município de Belém, um total de 783 comunidades tradicionais de terreiro.
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Gráfico nº 1 – Comunidades de terreiro segundo religião, Belém - 2010

   Fonte: Filmes de Quintal/MDS, 2010.

      Elaboração: Vigilância Socioassistencial/FUNPAPA, 2015.

A Umbanda é praticada em um maior número de comunidades (281), seguida pelo Tambor de Mina (236) e Candomblé (89). Em quarto e quinto lugares encontram-se, respectivamente, a Pena e Maracá (40) e Nagô (34), conforme exibido no gráfico nº 02.

3. A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E AS COMUNIDADES DE TERREIRO NO MUNICÍPIO DE BELÉM.
Com o início da operacionalização da busca ativa do Procad no município de Belém, a partir do mês de setembro de 2023, a Central do CadÚnico (CCU), unidade responsável pela gestão do CadÚnico, deparou-se com a ausência de mapeamento das comunidades de terreiro nos territórios das unidades socioassistenciais, o que dificultava a inclusão deste público no CadÚnico. Esse processo, ocasionou a invisibilidade desta população na Política de Assistência Social, a qual tem como diretriz a universalização de direitos. Neste sentido, construiu-se estratégias para a inclusão das comunidades de terreiro. Inicialmente realizou-se a articulação com a Coordenadoria Antirracista de Belém (Coant) e representantes dos Terreiros de Belém, com intuito de apresentação do Procad -SUAS / CadÚnico, para em seguida iniciar as ações de inclusão. A articulação intersetorial foi determinante para o processo de busca ativa. Os (as) representantes das comunidades relataram diversas situações vivenciadas de racismo e/ou intolerância religiosa, inclusive em órgãos públicos, ocasionando a falta de acolhimento desse público em algumas unidades socioassistenciais. Esse relato ratifica o que descreve a pesquisa Panorama Geral do Contexto de Racismo Religioso no Brasil:
O racismo contra as religiões de matriz afro-brasileira é histórico, sistemático e estrutural. A despeito da existência de vários dispositivos legais legitimados pelo ordenamento jurídico brasileiro, a efetividade dos instrumentos de tutela da liberdade religiosa e de crença não é concreta para nós, povos de terreiro, que continuamos a ser destruídos por práticas que promovem o apagamento da nossa cultura tradicional, a invisibilização de nossos saberes e o não reconhecimento das nossas existências. Os adeptos dos terreiros perdem o acesso aos seus direitos básicos, consequência da violência sustentada institucionalmente e reafirmada socialmente pelos contextos históricos que negligenciam no que concerne o não reconhecimento de direitos da população negra e consequentemente suas expressões religiosas afro-brasileiras (Aquino, 2023, p. 7).

Diante do reconhecimento da relevância da qualificação do CadÚnico para implementação de políticas públicas específicas, as lideranças propuseram a realização de ações comunitárias nos terreiros, no intuito de facilitar o acesso dos frequentadores na política de assistência social. Com a articulação estabelecida, as ações de inclusão e atualização do Cadastro único iniciaram, em março de 2024 até os dias atuais, pois são ações de caráter continuado. Sendo realizadas in loco, pela equipe do Procad-SUAS/CCU nas comunidades de terreiro identificados, a partir do mapeamento realizado em parceria com a Coant. Dessa forma, até setembro de 2024, realizou-se o atendimento a 17 (dezessete) comunidades de terreiro.

Imagem 01 – Atendimento às Comunidades dos Terreiros.
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Fonte: Relatório Vigilância Socioassistencial Belém – Pa, 2024.

Na ocasião de implementação das ações, ocorreram alguns relatos relacionados a situações que podem ser caracterizadas como racismo religioso, ocasiões vexatórias, provocadas por pessoas preconceituosas que desconhecem e/ou não respeitam suas religiões e crenças. Sofrem preconceitos com relação as roupas e demais objetos da estética religiosa. A intolerância descrita acima, é corroborada por pesquisa nacional sobre o tema:

A experiência discriminatória de lideranças e adeptos não para por aí. Inúmeros são os casos de acesso negado ou dificultado aos serviços de saúde; a não autorização para o uso dos paramentos religiosos em instituições públicas; o rechaço às manifestações culturais negras; a proibição de uso de espaço comum para oferendas; a desapropriação dos terrenos onde se situam templos e espaços sagrados são discutidas e denunciadas sem sucesso, gerando entre os adeptos de matriz africana a total falta de atenção por parte de órgãos e agentes públicos, um atendimento que pudesse dar encaminhamento às denúncias de racismo religioso, gerando desconfiança dos encaminhamentos e soluções para os referidos casos pela comunidade de religiosos de matriz africana (Aquino, 2023,p.7).

Vale ressaltar que algumas famílias pertencentes à comunidade de terreiro já tinham CadÚnico, no entanto, relataram, de forma recorrente, que nos atendimentos anteriores, realizados nas unidades, nunca haviam sido perguntadas sobre esse campo de identificação no cadastro, razão pela qual foi necessária a atualização cadastral com marcação de GPTE, bem como foi identificado que, em alguns casos, houve a recusa por parte do munícipe em se declarar como “pertencente à comunidade de terreiro” por receio de constar a informação em outras bases administrativas, principalmente, voltadas ao mundo do trabalho, por medo de serem prejudicados ou sofrerem alguma discriminação. 
Imagem 01 – Ação de articulação com as comunidades.
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                     Fonte: Relatório da Vigilância Socioassistencial Belém – Pa, 2024.

Após seis meses de experiência, a análise da base de dados do sistema operacional do CadÚnico permitiu observar um aumento de famílias incluídas na base nesse período, pois, até novembro de 2023, havia apenas 54 famílias identificadas como “pertencentes à comunidade de terreiro” no CadÚnico em Belém, e a partir de março de 2024 se constatou um crescimento gradativo de famílias incluídas, totalizando, até agosto de 2024, 222 famílias devidamente identificadas, o que representa 0,06% do total de famílias inseridas no CadÚnico (351.348).

Gráfico nº 2: Total de famílias pertencentes à Comunidade de Terreiro inscritas no CadÚnico no Município de Belém -PA.
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         Fonte: CECAD - Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico, 2024
Realizou-se ações de conscientização, alinhamento teórico e legal acerca dos direitos humanos, e as devidas orientações no tocante à abordagem a ser desenvolvida pelo servidor público, focando nos aspectos da acolhida e empatia no momento da entrevista social, levantando aspectos importantes para a visibilidade desse público na esfera governamental para aplicabilidade das políticas públicas voltadas a esse segmento social.
4. CONCLUSÕES
Diante do exposto, verifica-se a importância das políticas sociais para a construção de estratégias de visibilidade das comunidades de terreiros, sobretudo no enfrentamento à intolerância religiosa. Apesar do curto período para avaliação e baixo índice de representação numérica (0,06%), se avalia positivamente a experiência vivenciada, visto que as ações do Procad-SUAS possibilitaram à gestão municipal reconhecer, mapear e incluir as famílias pertencentes à comunidade de terreiros na política de Assistência Social do município, permitindo identificar as características particulares, garantindo o acesso à informação, serviços e programas sociais. Além disso, o mapeamento das comunidades de terreiro contribui para a gestão de informação da vigilância socioassistencial do município, apoiando as atividades de planejamento, supervisão e de execução dos serviços socioassistenciais.

REFERÊNCIAS

ADORNO, Theodor W. Educação e emancipação. Trad. Wolfgang Leo Maar. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2010.
AQUINO, Élida de (coord.). Panorama geral do contexto de racismo religioso no Brasil. Rio de Janeiro: Criola, 2023.
BELÉM. Prefeitura Municipal de Belém/ Pa. Fundação Papa João XXIII (Funpapa). Núcleo Setorial de Vigilância Socioassistencial (Nusvisa). Diagnóstico Socioterritorial de Belém/ Pa, 2015.
BELÉM. Prefeitura Municipal de Belém/ Pa. Fundação Papa João XXIII (Funpapa). Núcleo Setorial de Vigilância Socioassistencial (Nusvisa). Relatório Vigilância Socioassistencial, 2024.

BRASIL. Decreto nº 6.040 de 07 de fevereiro de 2007. Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. D.O.U de 08/02/2007, p.316.
______. CapacitaSuas Volume 3 (2008) Planos de Assistência Social: diretrizes para elaboração. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Instituto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 1 ed. – Brasília: MDS, 2008.
______. Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial/ Secretaria de Políticas para Comunidades Tradicionais. Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana 2013-2015. Brasília: SEPPIR, 2013.
______.  Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Cadastramento diferenciado. Diversidade no Cadastro Único -Respeitar e Incluir. -- Brasília, DF: MDS; Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, 2014.
______. Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial/ Secretaria de Políticas para Comunidades Tradicionais. Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana – caderno de debates-. Brasília: SEPPIR, 2016.
______. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Atendimento a povos e comunidades tradicionais na proteção social básica. Brasília: MDS, 2019.
______. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. Diversidade no Cadastro Único: Identificação e perfil socioeconômico de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos – 2021. Brasília, DF: MDS; Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro Único, 2023
______. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. Sistema Único de Assistência Social. UNICEF. Cadastro único como ativo estratégico para o vínculo entre políticas públicas e o cidadão. Organização Jucimeri Isolda Silveira. – 1.ed. – Brasília, DF: MDS; UNICEF Brasil, 2024. (Observatório do cadastro único; 1).
CARNEIRO, Sueli. A construção do outro como não-ser como fundamento do ser. Tese, Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade de São Paulo, Doutorado em Educação junto à Área Filosofia da Educação. Orientação Prof. Dra Roseli Fischmann. São Paulo, 2005.
NASCIMENTO, Abdias do. O Genocídio do Negro Brasileiro. Processo de um Racismo Mascarado. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978.
MÉSZÁROS, István. Para além do capital: rumo a uma teoria da transição. Trad. Paulo Cezar Castanheira, Sérgio Lessa. - 1.ed. revista. - São Paulo: Boitempo, 2011.
TEODORO, M. L. Elementos básicos das políticas de combate ao racismo brasileiro. In: MUNANGA, Kabengele (org.). Estratégias e políticas de combate à discriminação racial. São Paulo: Ed. USP: Estação ciência,1996.
� EMBED Excel.Chart.8 \s ���








� Assistente Social. Doutora em Serviço Social. Docente do curso de Bacharelado em Serviço Social da Universidade Estadual de Roraima. E-mail: rita.santos@uerr.edu.br.


� Graduação em Serviço Social, Universidade Federal do Pará- UFPA (2006). Especialista em Gestão do Sistema Único de Assistência Social-SUAS (2025). Servidora efetiva Funpapa. E-mail: pedrusco.oliveira@gmail.com.


� Graduação em Ciências Sociais- Antropologia, Universidade Federal do Pará- UFPA (2013). Mestrado pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia, UFPA (2017). Especialista em Metodologia do Ensino de Filosofia e Sociologia, Faculdade de Educação São Luís (2020). Antropólogo Funpapa / Prefeitura Municipal de Belém/Pa. Professor efetivo de Sociologia - Secretaria de Estado de Educação do Pará (Seduc-Pa). E-mail: paulo.prof39@gmail.com.


� Assistente Social. Especialista em Gestão da Política de Assistência Social.


� Foi realizado, entre maio e agosto de 2010, o Mapeamento das Comunidades Tradicionais de Terreiro, em Belém do Pará e nos demais municípios que compõem sua área metropolitana (Ananindeua, Benevides, Benfica, Marituba e Santa Izabel, agregando os distritos e localidades de Cotijuba, Ilha do Maracujá, Mosqueiro, Outeiro, Pau d’Arco e Quilombo do Macapazinho). 


� Disponível em: <http://www.mapeandoaxe.org.br/terreiros>. Acesso em: 03/06/2014.





2

[image: image6.emf]281

236

89

40

19

34

84

Umbanda

Tambor de Mina

Candomblé

Pena e Maracá

Mina de Caboclo

Nagô

Outras

[image: image7.png]FUNPAPA
Fundagao
Papa Joao Xiil

PREFEITURA
MUNICIPAL
DE BELEM

Total de familias pertencentes a Comunidades de Terreiro inscritas inscritas no Cadastro
Unico

2

9 Belém/PA
Ref.08/2012 20812024



[image: image8.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty




_1813327572.xls
Gráf1

		Umbanda

		Tambor de Mina

		Candomblé

		Pena e Maracá

		Mina de Caboclo

		Nagô

		Outras



Vendas

281

236

89

40

19

34

84



Plan1

				Vendas

		Umbanda		281

		Tambor de Mina		236

		Candomblé		89

		Pena e Maracá		40

		Mina de Caboclo		19

		Nagô		34

		Outras		84






